
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.852 - PE (2014/0203393-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO MIGUEL DA SILVA  
AGRAVADO : HAMILTON LUIZ DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : LUCIANE SOARES DE ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXAME 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 280 e 284 DO STF.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF.
2. Analisar a pretensão do agravante demanda a interpretação de 
legislação local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 
280/STF. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.852 - PE (2014/0203393-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

O Estado de Pernambuco insiste na alegação de que fora violado o art. 

535 do Código de Processo Civil, além do afastamento da Súmula 280/STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.852 - PE (2014/0203393-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional 
em oposição a acórdão assim ementado:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. MATÉRIA 
AMPLAMENTE DISCUTIDA NO CURSO DO JULGADO 
RESCINDENDO. À UNANIMIDADE DE VOTOS, JULGOU-SE 
IMPROCEDENTE A RESCISÓRIA, RESTANDO PREJUDICADO O 
REGIMENTAL.
1. A ação rescisória é demanda de impugnação de caráter 
excepcional, que só tem cabimento nas hipóteses estritas do artigo 
485 do Código de Processo Civil, não cabendo interpretação 
extensiva ou analógica das hipóteses arroladas numerus clausus, 
não sendo admissível nesta ação a correção de eventual injustiça da 
decisão rescindenda nem o reexame da prova.
2. No caso em concreto, é de se observar que a matéria agitada foi 
objeto de extensa discussão durante o julgamento do acórdão 
guerreado, onde restou assentado que os autores fazem jus à 
percepção do adicional em questão, seja por força do princípio do 
direito adquirido, seja porque restaram preenchidos os requisitos da 
LC 16/96.
3. Desta feita, não se vislumbra flagrante afronta direta a texto 
legislativo, mas sim pleito de reexame do conteúdo probante e 
análise da justiça da decisão, constituindo o  feito rescisório 
verdadeiro sucedâneo recursal, prática esta amplamente vedada no 
âmbito da jurisprudência do STJ.
4. A unanimidade de votos; foi julgada improcedente a Ação 
Rescisória, tendo a parte autora sido condenada ao pagamento de 
honorários advocatícios no patamar de R$ 1.000,00 (mil reais), 
ficando prejudicado o Agravo Regimental.

O agravante alega violação dos arts. 485, V,  e 535 do Código de 
Processo Civil. Sustenta a inexistência do direito ao adicional de 
insalubridade concedido na sentença rescindenda.
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Decido.
O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do 
CPC pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre 
outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi 
tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, 
ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 
ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve 
interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de 
sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do 
julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma; (d) não 
há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Esses 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da 
alegação por deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos 
argumentos apresentados.
Com efeito, o recorrente limitou-se a indicar a necessidade de abordagem 
de alguns pontos pela Corte de origem, sem especificá-los, nem justificar, 
nas razões do apelo, a importância do enfrentamento do tema para a 
correta solução do litígio.
A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi deduzida 
de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
POSSIBILIDADE.  GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração 
opostos na origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão 
teria sido omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez 
que a recorrente não impugnou o fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem ao considerar o caráter genérico da vantagem 
pleiteada por não ter sido realizada avaliação de desempenho dos 
servidores da ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o 
direito dos autores baseado na necessidade de tratamento paritário 
entre ativos e inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria 
insuscetível de ser examinada em  recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a 
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Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos  
servidores da ativa, devendo ser estendida aos aposentados e 
pensionistas no mesmo percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
2. o Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1370724/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

No mérito, o exame da matéria de fundo demanda incursão na legislação 
local, o que atrai a aplicação da Súmula 280/STF, não se revelando 
possível o exame de eventual violação das normas estaduais.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Não há como se alterar a decisão agravada.

Primeiramente, pela deficiência na comprovação da alegada violação do 

art. 535 do Código de Processo Civil.

Em segundo lugar, deve ser aplicada a Súmula 280/STF, porquanto a 

rescisória julgada improcedente discutira violação da Lei Complementar Estadual 

16/96.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0203393-0 AREsp 561.852 / PE

Números Origem:  0062479520138170000  201400100946  3066586  306658600  62479520138170000

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO MIGUEL DA SILVA
AGRAVADO : HAMILTON LUIZ DO NASCIMENTO
ADVOGADO : LUCIANE SOARES DE ARAÚJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GOUVEIA FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO MIGUEL DA SILVA
AGRAVADO : HAMILTON LUIZ DO NASCIMENTO
ADVOGADO : LUCIANE SOARES DE ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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